
PROJETO DE LEI Nº 029/2016

DATA: 29 de março de 2016.

Autoriza o Poder Executivo Municipal conceder reajuste salarial e reestruturação na carreira aos servidores públicos municipais efetivos, comissionados, aposentados, pensionistas e contratados, e dá outras providências.

HILTON POLESELLO - PTB, vereador com assento nesta casa de Leis, com fulcro no Artigo 108 do Regimento Interno, encaminha para deliberação do Soberano Plenário o Seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder reajuste salarial e reestruturação na carreira aos Servidores Públicos Municipais Efetivos, Comissionados, Aposentados, Pensionistas e Contratados.

Art. 2º O Reajuste Salarial e a Reestruturação na Carreira dos Servidores Públicos citados no artigo anterior, deverá respeitar o mesmo índice financeiro e não poderá exceder a recomposição da perda do seu poder aquisitivo ao longo do ano da eleição de 2016, atendendo as legislações aplicáveis ao caso.
Art. 3º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Sorriso, estado de Mato Grosso, em 29 de março de 2016.
HILTON POLESELO
Vereador PTB
JUSTIFICATIVA.

Senhores Membros da Câmara Municipal de Sorriso,

Encaminhamos para apreciação de Vossas Excelências o Projeto de Lei em anexo, que autoriza o poder executivo municipal a conceder reajuste salarial e reestruturação na carreira aos servidores públicos municipais efetivos, comissionados, aposentados, pensionistas e contratados, e dá outras providências.

Inicialmente, destacamos que a revisão geral anual esta prevista na parte final do inciso X do art. 37 da Constituição da República, com redação dada pela Emenda Constitucional n.° 19/98:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:       (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
(...);

X - a revisão geral da remuneração dos servidores públicos, sem distinção de índices entre servidores públicos civis e militares, far-se-á sempre na mesma data;

(...);    

Isto posto, temos que além de encontrar amparo na Constituição Federal, igualmente, não encontra vedação na legislação eleitoral, conforme os precisos termos do art. 73, VIII, da Lei n.° 9.504/1997, vejamos:

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais:

(...);

VIII - fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração dos servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder aquisitivo ao longo do ano da eleição, a partir do início do prazo estabelecido no art. 7º desta Lei e até a posse dos eleitos.
(...);

Da mesma forma, o presente projeto de lei, autoriza o Poder Executivo a efetuar os reajustes salariais e a reestruturação, atendendo os prazos e determinações da Lei de Responsabilidade Fiscal, nos termos precisos do art. 21, a seguir transcrito:
Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:

I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no § 1o do art. 169 da Constituição;

II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo.

Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20.

Agradecemos o apoio dos nobres pares na apreciação da presente matéria, bem como solicitamos sua aprovação.

Aproveitamos a oportunidade para reiterar a Vossas Excelências nossas estimas de elevado apreço.

HILTON POLESELLO 
Vereador PTB
